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O Juiz de primeiro grau prestou as infor-
mações solicitadas (f. 54-TA).

A agravada apresentou contra-razões às
f. 56/58-TA, alegando, em síntese, que o nome
do agravante foi inscrito nos cadastros de pro-
teção ao crédito quando se tornou inadimplente.

Presentes os pressupostos de admissibi-
lidade, conheço do recurso.

À guisa de motivação, permito-me reiterar
a fundamentação por mim exercida quando con-
cedi a antecipação de tutela recursal.

A negativação do nome do agravante traz pre-
juízos incomensuráveis a seu patrimônio
jurídico, sobretudo quando se sabe que, na
sociedade contemporânea, se condicionam
negócios jurídicos de diversas vertentes à
existência de “nome limpo” do contratante, ou
seja, à inexistência de qualquer restrição em
desfavor do contratante nos vários serviços
disponíveis relativos à proteção do crédito.
Dúvida não há de que a inclusão do nome do
agravante em cadastros restritivos de crédito
pode vir a causar-lhe enormes prejuízos.
Ressalte-se que não há óbice algum a que,
eventualmente, após a discussão judicial da
pretensa indenização, possa haver, por parte
da credora agravada, a inclusão do nome do
agravante nos aludidos cadastros, a fim de
propiciar o conhecimento, por parte de outras
instituições, de dados seguros acerca da pes-
soa com quem se pretende contratar. Todavia,
o que não pode ocorrer é a inclusão do nome
do agravante nos mencionados cadastros com
o intuito exclusivo de coagi-lo ao adimplemento
de uma dívida que, segundo alegações conti-
das na inicial, já foi paga.

Vale, ainda, salientar que a própria agrava-
da, em suas contra-razões, afirma que os débitos

do agravante já foram pagos: “Há que explicitar
que as parcelas vencidas em 16.03.04 e 16.04.04
somente foram pagas em 11.11.04...”.

Não há, pois, razão para que o nome do
agravante continue constando dos cadastros
restritivos de crédito.

Ante o exposto, dou provimento ao agravo
para confirmar a tutela antecipatória recursal
anteriormente concedida.

Custas recursais, ao final, pela parte
sucumbente.

O Sr. Des. Fábio Maia Viani - A inscrição do
nome do consumidor nos órgãos de proteção ao
crédito, enquanto a dívida é objeto de ação judicial,
constitui forma de coação ou constrangimento,
vedado, aliás, pelo art. 42 da Lei 8.078/90.

Ação revisional de contrato. Dívida em juízo.
Registro dos devedores em cadastro de
inadimplentes. Tutela antecipada. Estando o
montante da dívida sendo objeto de discussão
em juízo, pode o Magistrado deferir o pedido
dos devedores para obstar o registro de seus
nomes nos cadastros de proteção ao crédito
(STJ, REsp. 417.824/SP, j. em 16.09.02 -
Recurso especial conhecido e provido).

Justifica-se, portanto, a tutela antecipa-
da, estando presentes os requisitos para a sua
concessão.

Pelo exposto, acompanho o eminente
Relator e dou provimento ao recurso.

A Sr.ª Des.ª Eulina do Carmo Almeida -
De acordo com o Relator.

-:::-

AÇÃO ACIDENTÁRIA - BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO - INCAPACIDADE LABORATIVA
TEMPORÁRIA - PROVA - PERÍCIA - AUXÍLIO-DOENÇA - ART. 62 DA LEI 8.213/91

- O escopo da Lei de Infortunística é que nenhuma perda ou diminuição da capacidade de
exercer o trabalho acarrete a perda dos meios de subsistência do obreiro.
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Acórdão

Vistos, relatados e discutidos estes autos
de Apelação Cível nº 2.0000.00.491673-2/000,
da Comarca de Passos, sendo apelantes o
Juízo, pelo Instituto Nacional do Seguro Social,
e outro e apelada Aparecida Rosa Ramos, acor-
da, em Turma, a Décima Primeira Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais DAR PROVIMENTO.

Presidiu o julgamento o Desembargador
Maurício Barros, e dele participaram os Desem-
bargadores Albergaria Costa (Relatora), Selma
Marques (Revisora) e Afrânio Vilela (Vogal).

O voto proferido pela Desembargadora
Relatora foi acompanhado na íntegra pelos
demais componentes da Turma Julgadora.

Belo Horizonte, 10 de agosto de 2005. -
Albergaria Costa - Relatora.

Notas taquigráficas

A Sr.ª Des.ª Albergaria Costa - Trata-se de
apelação interposta por Instituto Nacional do Segu-
ro Social - INSS contra a r. sentença de f. 93/98,
que julgou procedente o pedido da ação aciden-
tária movida por Aparecida Rosa Ramos contra o
apelante, que ficou condenado a implantar o bene-
fício de aposentadoria por invalidez acidentária da
autora, a partir do requerimento administrativo,
acrescido de correção monetária pelos índices da
Corregedoria-Geral de Justiça e juros moratórios
de 1% ao mês, a partir da citação, descontando-se
o valor já pago a título de benefício previdenciário
de auxílio-doença, devendo o montante ser apura-
do em cálculo de liquidação de sentença, ficando o
apelante condenado a pagar honorários advoca-
tícios de 10% sobre o valor das parcelas vencidas
até o trânsito em julgado.

Em suas razões recursais, alegou a autar-
quia que a perícia realizada nos autos comprovou
que a incapacidade da apelada é temporária, uma
vez que a enfermidade apresentada é passível de
tratamento, não influenciando, para o recebimento
do benefício pleiteado, as questões sociais viven-
ciadas pela apelada.

Devidamente intimada, a apelada apresen-
tou contra-razões recursais às f. 122/130, susten-
tando ter comprovado os requisitos necessários ao
benefício e requerendo a manutenção da sentença
hostilizada em todos os seus termos.

Parecer da douta Procuradoria de Justiça
às f. 140/144, opinando pelo conhecimento e
provimento ao recurso, visto que a apelada não
apresenta doença profissional e não se encon-
tra totalmente incapacitada para o trabalho. 

É o relatório.

Presentes os pressupostos objetivos e
subjetivos de admissibilidade, é de se conhecer
do recurso.

Questões de mérito.

Extrai-se dos autos que Aparecida Rosa
Ramos aforou a presente ação acidentária em
face do Instituto Nacional de Seguro Social -
INSS, alegando que, devido à doença do trabalho,
ficou sem condições de exercer o seu ofício, tendo
sido dispensada do trabalho sem que fosse emiti-
da a Comunicação de Acidente do Trabalho - CAT,
levando-a a requerer o benefício da aposentado-
ria por invalidez acidentária perante a agência do
INSS, o qual foi indeferido.

Nesse sentido, sustentando não possuir
condições de trabalhar diante de seu precário
estado de saúde, sendo, portanto, injustificável

- Não caracterizada a consolidação das lesões incapacitantes, o que levaria à concessão da
aposentadoria por invalidez, ou mesmo a habilitação do beneficiário para o desempenho de
nova atividade que lhe garanta a subsistência, deve ser mantido o pagamento de auxílio-
doença, nos termos do art. 62 da Lei 8.213/91.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2.0000.00.491673-2/000 - Comarca de Passos - Relatora: Des.ª ALBERGARIA
COSTA
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a negativa de concessão do benefício, pugnou
pela condenação do Órgão Previdenciário ao
pagamento do benefício da aposentadoria por
invalidez acidentária, desde 13.03.02; aposen-
tadoria por invalidez comum; ou auxílio-aci-
dente, nos termos do art. 86 da Lei 8.213/91.

A presente ação foi aforada, portanto, em
25.03.02, possibilitando que a apelada compro-
vasse o equívoco da conclusão do INSS a
respeito da inexistência de sua incapacidade
para o trabalho ou para a sua atividade habitual,
devendo ser analisados detidamente os fatos e
as provas colacionadas aos autos.

Antes, contudo, cumpre salientar que a
condição de segurada da apelada não foi em
momento algum contestada pelo Órgão Previden-
ciário. Todavia, embora a sua Carteira de Trabalho
ateste a dispensa de seu último trabalho em
26.08.01, o art. 15 da Lei 8.213/91 assegura a
manutenção da qualidade de segurado, indepen-
dentemente de contribuições, até 12 meses após
a cessação das contribuições, ao segurado que
deixar de exercer atividade remunerada abrangida
pela Previdência Social (inc. II).

Compulsando os autos, verifica-se que,
através de um exame clínico da apelante, o perito
oficial pôde concluir que a apelada “é portadora
de síndrome do túnel do carpo bilateral, com
predomínio à direita”, que “provoca dores no
membro acometido e conseqüentemente limi-
tação de movimentos com prejuízo para o exer-
cício de qualquer atividade que requeira o uso
dos membros superiores”, sendo que essa inca-
pacidade “é parcial” e “pode ser resolvida através
de tratamento cirúrgico” (f. 54).

Demonstrado que a síndrome do túnel do
carpo repercute sobre a sua capacidade labo-
rativa, sugeriu o perito que deve “o paciente
ficar afastado de suas atividades até a realiza-
ção da mesma (cirurgia) com avaliação a poste-
riori do sucesso terapêutico” (f. 55).

Da leitura atenta do laudo pericial, verifica-
se que a apelada se encontra debilitada para o
trabalho, tendo o perito concluído que o diagnós-
tico constatado repercute negativamente em sua

capacidade laborativa, podendo inclusive agravar
a doença, caso mantidos os esforços físicos.

Dada essa constatação, imperioso que
tal perda ou diminuição da capacidade de
exercer o trabalho não acarrete a perda dos
meios de subsistência, pois é esse o escopo da
Lei de Infortunística.

A apelada confessou, em seu depoimento
pessoal, que está recebendo auxílio-doença do
INSS. É sabido que, dentre outros requisitos, a
concessão desse benefício pressupõe que a lesão
atinja a capacidade laboral do obreiro, tornando-o
insuscetível de reabilitação para o exercício de sua
atividade habitual, podendo, entretanto, ser reabi-
litado para o exercício de outra atividade, hipótese
em que cessará o benefício.

Do contrário, caso seja considerado não
recuperável, será concedida ao beneficiário a
aposentadoria por invalidez, que ocorre quando
constatado o caráter de incapacidade total e
definitiva para o trabalho.

Já o auxílio-acidente é concedido quando
verificada a redução da capacidade para o tra-
balho que o obreiro habitualmente exercia,
após consolidadas as lesões decorrentes de
acidente de qualquer natureza.

Enquanto o auxílio-doença, benefício rece-
bido pela apelada, tem natureza temporária,
podendo cessar quando da constatação da recu-
peração da capacidade para o desempenho de
nova atividade que lhe garanta a subsistência
(art. 62, Lei 8.213/91), a aposentadoria por inva-
lidez se presta aos casos em que o segurado for
considerado incapaz total e definitivamente para
o trabalho e insusceptível de reabilitação para o
exercício de qualquer atividade que lhe garanta
subsistência (art. 42, Lei 8.213/91).

Colhe-se dos autos a comprovação de
que a doença existe e é denominada “síndrome
do túnel do carpo”. Muito embora os autos ten-
ham noticiado que a apelada já se submeteu a
pelo menos uma cirurgia, o perito assegurou
que esse procedimento não foi feito por espe-
cialista na área e que a incapacidade verificada
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na apelada ainda “pode ser resolvida através de
tratamento cirúrgico” (f. 54), o que demonstra
que as lesões não se encontram consolidadas
ou são permanentes.

Assim, considerando a conclusão do
laudo pericial de que a doença “pode sim se
agravar com o tempo de evolução da patologia
e com esforços físicos” (f. 57); outrossim, que o
auxílio-doença somente cessa quando for o
beneficiário “dado como habilitado para o
desempenho de nova atividade que lhe garanta
a subsistência ou, quando considerado não
recuperável, for aposentado por invalidez” (art.
62, segunda parte), tem-se como certo que a
única e melhor solução a ser dada ao caso é a
reforma da sentença recorrida, visto que não
configurada nenhuma das hipóteses para a
cessação do auxílio-doença. A perícia realizada
em juízo não considerou a apelada apta para o
desempenho de nova atividade, tampouco foi

constatada a impossibilidade de sua recupe-
ração, ou seja, o laudo administrativo feito pelo
INSS foi confirmado em juízo, no sentido con-
trário ao deferimento da aposentadoria por
invalidez à apelada.

Assim sendo, comprovado restou que a
apelada continua fazendo jus ao recebimento do
auxílio-doença que lhe foi concedido, até que
sobrevenha uma das hipóteses de cessação
deste benefício, o que ainda não foi constatado.

Pelo exposto, dou provimento ao recurso
para reformar a sentença recorrida e julgar
improcedentes os pedidos iniciais e condenar a
autora ao pagamento das custas e despesas
processuais, além dos honorários advocatícios,
que arbitro em R$1.000,00, suspensa a sua exigi-
bilidade, nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50.

-:::-

INDENIZAÇÃO - DANO MORAL - VEÍCULO - VENDA - DETRAN - TRANSFERÊNCIA - NÃO-
OCORRÊNCIA - MULTA DE TRÂNSITO - ADQUIRENTE - NEGLIGÊNCIA - QUANTUM

INDENIZATÓRIO - VALOR - CRITÉRIO DE FIXAÇÃO 

- É indenizável o lançamento de multa de trânsito no nome do antigo proprietário de veículo,
diante da negligência do adquirente pela não-transferência do veículo para seu nome, pois a ele
cabia providenciar a mudança de titularidade no prazo estipulado pela legislação em seguida à
consolidação da posse.

- A indenização por danos morais objetiva a compensação da vítima pelos dissabores experi-
mentados em decorrência da ação do autor e, por outro lado, deve servir de medida educativa,
de forma a alertar o agente causador do dano a evitar a ocorrência de novas práticas lesivas.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2.0000.00.473598-6/000 - Comarca de Caratinga - Relator: Des. ALBER-
TO ALUÍZIO PACHECO DE ANDRADE

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos estes autos
de Apelação Cível nº 2.0000.00.473598-6/000,
da Comarca de Caratinga, sendo apelante
Banco Bradesco S.A. e apelado Waldir José
Botelho, acorda, em Turma, a Décima Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO.

Presidiu o julgamento o Desembargador
Alberto Vilas Boas, e dele participaram os
Desembargadores Alberto Aluízio Pacheco de
Andrade (Relator), Pereira da Silva (Revisor) e
Evangelina Castilho Duarte (Vogal).

O voto proferido pelo Desembargador
Relator foi acompanhado na íntegra pelos demais
componentes da Turma Julgadora.


